1) Qual é o prazo da prescrição da pretensão punitiva propriamente dita do crime de calúnia cometida contra funcionário público em razão de suas funções (art. 138 c/c art. 141, II, CP)?

2) Qual é o prazo da prescrição da pretensão punitiva in abstrato do crime de tentativa de homicídio privilegiado (art. 121, §1º c/c art. 14, II, CP)?

3) Qual é o prazo da prescrição da pretensão punitiva propriamente dita do crime de tentativa de furto privilegiado cometido durante o repouso noturno (art. 155, §§ 1º e 2º c/c art. 14, II, CP)? Considere que na data do crime o agente tinha 68 anos, possuindo, no entanto, 70 anos de idade, quando da prolação da sentença.

4) Qual é o prazo da prescrição da pretensão punitiva in abstrato do crime de tentativa de estupro praticado por um agente casado (art. 213 c/c art. 226, II e art. 14, II, CP)?

5) Qual é o prazo da prescrição da pretensão punitiva propriamente dita do crime de rapto violento praticado para fim de casamento, quando o agente restitui a vítima à liberdade sem que com ela tenha praticado qualquer ato libidinoso (art. 219 c/c art. 221, CP)?

6) Qual é o prazo da prescrição da pretensão punitiva propriamente dita da seguinte conduta delituosa: homicídio privilegiado-qualificado em concurso material com ocultação de cadáver (art. 121, §§ 1º e 2º c/c art. 211 e art. 69, CP)?

7) Considere a seguinte situação: João José Maria foi denunciado por crime de furto simples (art. 155 do CP), tendo em vista ter subtraído a carteira de Maria José João no dia 5/10/1996. A denúncia foi recebida no dia 7/11/2003. Após o regular processamento do feito, que transcorreu normalmente sem nenhuma suspensão, e com a devida observância do contraditório e da ampla defesa, João José Maria veio a ser condenado, em 8/10/2005, a 2 (dois) anos de reclusão, cuja sentença veio a ser publicada no dia 12/10/2005. Da sentença, apelaram defesa e acusação, esta visando ao aumento da pena; aquela, a diminuição. Recebidos os apelos e apresentadas as razões recursais, subiram ambos os recursos à instância ad quem. Em julgamento ocorrido em 13/11/2007, o Tribunal de Justiça negou provimento ao recurso do MP. No presente caso,

(a) o tribunal deverá reconhecer a prescrição da pretensão punitiva intercorrente, absolvendo o réu, e considerará prejudicado o recurso da defesa;

(b) houve a prescrição da pretensão punitiva propriamente dita e a denúncia sequer deveria ter sido recebida;

(c) o tribunal deverá reconhecer a prescrição da pretensão punitiva retroativa, para absolver o réu. O recurso da defesa será considerado prejudicado;

(d) não houve a prescrição e o tribunal deverá analisar o recurso da defesa.

8) Joaquim foi denunciado pela prática do delito de tentativa de roubo circunstanciado pelo emprego de arma (art. 157, §2º, I, c/c art. 14, II, CP). De acordo com a denúncia, Joaquim, no dia 29 de julho de 1995, tentou, mediante o emprego de arma de fogo, subtrair a carteira de Paulo, não conseguindo roubá-la, entretanto, vez que foi surpreendido por dois policiais militares. Ato contínuo, Joaquim saiu em fuga, sendo identificado tão somente no dia 17 de maio de 2000, data em que veio a ser indiciado. A denúncia foi oferecida no último dia 04. Acrescente-se, por fim, que Joaquim atualmente possui 28 anos e completará 29 no dia 07 de setembro. A denúncia deverá ser recebida pelo Juiz? Responda de modo fundamentado.

9) Alfredo foi denunciado pelo delito de tentativa de estupro simples (art. 213 c/c 14, II, CP). Consoante narrado na denúncia, o denunciado teria, no dia 03 de janeiro de 1996, mediante o emprego de arma de fogo, obrigado a vítima, L.S.D., a prática de conjunção carnal, só não conseguindo tal desiderato, devido à atuação de policiais que conseguiram impedir o estupro. A denúncia foi oferecida no dia 07 de abril de 1999, sendo recebida pelo MM Juiz em 20 de abril de 1999 (decisão publicada no mesmo dia). Após regular processamento do feito, que correu normalmente sem nenhuma suspensão, e com a devida observância do contraditório e da ampla defesa, Alfredo foi condenado, em 05 de junho de 2003 (sentença publicada em 10 de junho de 2003), a pena de 2 anos de reclusão. O MM Juiz concedeu, ainda, o benefício do sursis, entendendo presentes os requisitos legais. Regularmente intimados, apelaram defesa e o Ministério Público, este visando exclusivamente a revogar o benefício. A defesa pugnou pela absolvição de Alfredo. Recebidos os recursos, ambos foram encaminhados ao Tribunal de Justiça. O julgamento pelo Tribunal de Justiça ocorreu em 10 de maio do corrente ano. Analise a questão sob o ângulo da prescrição, respondendo o que se pede de modo fundamentado (apresente os cálculos, inclusive):

a) houve a prescrição da pretensão punitiva in abstrato? Caso positivo, em qual momento?

b) In casu, será permitido ao Tribunal analisar a prescrição da pretensão punitiva in concreto? Por quê?

c) Caso positivo, houve a prescrição in concreto? De qual espécie? Em qual momento?

